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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS N° 0000459-86.2015.815.0000 – 2ª Vara Criminal da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Arthur França Henrique (OAB/PB 18.062) e outros
PACIENTES: Maria das Graças Silva, Rosângela Silva Carvalho e Ana Paula da
Costa Oliveira 

HABEAS  CORPUS.    POSSE  IRREGULAR  DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO,
RECEPTAÇÃO  E  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.
PRISÃO  CAUTELAR.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
MATÉRIA  DE  PROVA.  VIA  INADEQUADA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO
ART. 312 DO CPP. PROVA DA MATERIALIDADE E
INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  DENEGAÇÃO  DA
ORDEM.

1.Não cabe, na via estreita do Habeas Corpus de
cognição  e  instrução  sumárias,  a  discussão
acerca  de  matéria  probatória  a  confirmar  a
autoria  da  conduta,  pois  referida  tese  exige
análise do conjunto fático probatório.

2.  Não  há  que  se  falar  em  ausência  dos
requisitos  do  art.  312  do  CPP,  se  os  autos
demonstram prova da materialidade e indícios da
autoria,  somada  a  necessidade  de  garantia  da
ordem pública e aplicação da lei penal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem mandamental.

Relatório
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Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Arthur França Henrique (OAB/PB 18.062) e outros, em
favor de  Maria das Graças Silva, Rosângela Silva Carvalho e Ana Paula da
Costa  Oliveira, qualificadas  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da
Comarca de Campina Grande/PB (fls. 02-13).

Narra a inicial que as pacientes foram presas em flagrante
no dia 07/01/2015, por haverem, em tese, infringido os termos do art. 180 e
288 do CP e, ainda, os arts. 12 e 16 da Lei nº 10.826/03.

No presente remédio constitucional o impetrante alega que
as pacientes não participaram dos delitos investigados. O único envolvimento
era  o  relacionamento  afetivo  com os  homens  responsáveis  pelas  práticas
delitivas e que fugiram na hora na abordagem.

Diz  que  não  há  necessidade  da  prisão  preventiva,  pois
“até o presente momento qualquer fato concreto que leve a ilação de que em
liberdade as Pacientes poderá atentar contra a ordem pública, a conveniência
da instrução criminal ou burlar aplicação da lei penal ou que justifiquem a
manutenção da prisão preventiva imposta as Pacientes”.

Por fim, alega que as pacientes possuem residência fixa e
atividade lícita.

Ao final, pede que a concessão de liminar, com expedição
do Alvará de Soltura.

Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora (fls. 99), estas foram devidamente prestadas (fls. 102-108), tendo a
magistrada  narrado  os  fatos  e,  ao  final,  dito  que  o  feito  se  encontra
aguardando a citação dos réus.

Liminar indeferida (fls. 110-111).

Com  vistas  dos  autos,  a  nobre  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pela denegação da ordem (fls. 113-123).

É o relatório.

Voto

O impetrante alega que as pacientes não participaram dos
delitos investigados. O único envolvimento era o relacionamento afetivo com
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os homens responsáveis pelas práticas delitivas e que fugiram na hora na
abordagem.

A  análise  da  tese,  refere-se  a  questão  complexa,
envolvendo  matéria  concernente  ao  mérito  que  exige,  necessariamente,
interferência aprofundada do conjunto fático probatório, o que não é possível
na via estreita do writ. Nesse sentido é a jurisprudência pátria: 

"Se de um lado é certo que não se pode deixar
de  levar  em conta,  no  julgamento  do  habeas
corpus,  aspectos  fáticos  configuradores  do
alegado constrangimento,  de outro não  menos
correto é que a medida exsurge inadequada à
verificação da procedência, ou não, do fato típico
imputado ao paciente". (RT 732/558) 

"O  habeas corpus constitui  remédio processual
inadequado  para  análise  da  prova,  para  o
reexame do material probatório produzido, para
a reapreciação da matéria de fato e, também,
para a revalorização dos elementos instrutórios
coligidos  no  processo  penal  de  conhecimento".
(RT 701/401). 

Não cabe, inicialmente, na via estreita do Habeas Corpus
de cognição e instrução sumárias a discussão acerca de matéria probatória a
confirmar a atipicidade/autoria da conduta pois referida tese exige análise do
conjunto fático probatório. 

No curso da ação penal somente após um apurado exame
das provas colhidas ao longo da instrução, poder-se-á avaliar a conduta do
agente.

Diz, ainda, que não há necessidade da prisão preventiva,
justificando  que  não  há  qualquer  fato  concreto  que  leve  a  crer  que,  em
liberdade,  atentem  contra  a  ordem  pública,  a  conveniência  da  instrução
criminal ou aplicação da lei penal.

 
Passo a análise da decisão:

O douto magistrado  a quo,  decretou a prisão preventiva
das pacientes por estarem presentes os requisitos autorizadores para o ato
(fls. 69-70). 
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De uma simples leitura a decisão que decretou a prisão
preventiva  das  pacientes  percebe-se  que  ela  se  encontra  satisfatória  e
suficientemente fundamentada quanto à necessidade da medida, conforme se
vê às fls. 69-70, inexistindo irregularidades em sua prolação ou motivos para
qualquer censura.

A juíza decretou a preventiva para assegurar a aplicação da
lei  penal  e  resguardar  a  ordem  pública,  justificando  na  gravidade  e
diversidade de infrações, “bem como para assegurar a elucidação dos fatos e
a melhor compreensão do nível de envolvimento das autuadas”.

A  magistrada,  para  sua  decisão,  considerou,  ainda,  o
quantum das penas máximas cominadas aos delitos atribuídos às pacientes,
que atendem ao requisitos do art. 313, I, do CPP.  

Assim,  a  decisão  atacada  é  digna  de  manutenção  por
preencher  os  requisitos  estabelecidos  na  legislação,  bem  como  por  se
encontrar devidamente fundamentada para aplicação da lei penal e na ordem
pública.

A propósito a jurisprudência:

“HABEAS CORPUS. Suposta prática do crime de
tráfico de estupefacientes e de associação para o
tráfico.  Conversão  da  prisão  em  flagrante  em
preventiva  Alegada  ausência  dos  requisitos
autorizadores  da  medida  constritiva  Prova  da
existência  do  crime  e  indícios  de  sua  autoria
Presença do fumus comissi delicti e do periculum
libertatis  (art.  312,  in  fine).  Inviolabilidade  do
princípio  constitucional  da  presunção  de
inocência  Denegação  da  ordem”.  (TJSP  -  HC
2125407-94.2014.8.26.0000 - Rel. Des. Roberto
Solimene – DJ: 18/09/2014)

HABEAS  CORPUS.  Instrução  criminal.  Prazo.
Excesso. Não configurado. Razoabilidade. Prisão
preventiva. Requisitos. Decisão. Fundamentação.
Existência. Constrangimento ilegal. Inexistência.
Constatando-se  que  o  processo  tramita
regularmente, não há que se falar em excesso de
prazo  para  término  da  instrução  criminal,
devendo a questão ser aferida com observância
do princípio da razoabilidade, considerando-se as
peculiaridades  do  caso.  Verificando-se
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comprovada a materialidade do crime, havendo
indícios  suficientes  da  sua  autoria  e  presentes
ainda os motivos autorizadores da decretação da
prisão  preventiva,  não  há  que  se  falar  em
constrangimento  ilegal  e  ausência  de
fundamentação na decisão que decretou a prisão
preventiva, impondo-se a denegação da ordem.
(TJAC  -  HC  1000956-10.2014.8.01.0000  -  Rel.
Des. Samoel Evangelista - DJ 13/01/2015)

Outrossim,  cumpre  anotar  que  a  assertiva  de  serem as
pacientes  portadoras  de  circunstâncias  pessoais  favoráveis,  não  configura
pressuposto suficiente para afastar a segregação cautelar.

Por isso, denego a ordem mandamental.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. Marcos
William  de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 18 de março de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
- Juiz de Direito convocado -
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